
grti,e66, rAeed "a, sze,nis,a, ededezaie roeuheeze; 

N°  29 	 CURITIBA, SR1UNDA-FEIRA, EM 
COMISSO,CONSTITUCIONAL 

AI7k DA lla REUNI7t0 ORDINARIA 
Aos vinte e seis dias do mês de junho 

de um mil novecentos e oitenta e nove, 
reuniu-se a Comissão Constitucional, às 
16:30 horas, no Plenário da Assembleia 
Constituinte, sob a presidência do Senhor 
Deputado Constituinte Basilio Zanusso, 
mais a presença dos seguintes senhores re-
putados constituintes, membros titulares: 
Cato Quintana - Relator, Algaci Taio, 
Antônio Martins Annibelli, CAndido Bastos, 
DjaIma de Almeida  Cesar,  Edmar Luiz Costa, 
Erondy  Silveri°,  Gernote Kirinus,  Harold°.  
Ferreira, Hamero Cuido, Vera Agibert, Or-
lando Pessuti, Luiz Alberto Martins Oli-
veira, Nereu Massignan,  Nestor  Baptista,  
Paulin°  Delazeri, Pedro Tbnelli, Sabino 
Campos e Valderi Vilela; suplentes: Jose 
Alves, Lindolfo Jilnior, Luiz Carlos Albor-
ghetti e Neivo Beraldin. Cumprindo o dis-
posto no inciso II do  art.  14 do Regimento 
Interno desta Comissão, naminamos os Se-
nhores Deputados titulares que não se fi-
zeram presentes nesta reunião: Artagão 
Mattos Leão, Ezequias Losso,  Joao  Arruda, 
Jose Afonso, Lauro Alcantara e Luiz Anto-
nio Setti; e suplentes: Acyr Mezzadri,  
Amelia  Hruschka, Antônio Barbara,  David  
Cheriegate, Dirceu Manfrinato, Eduardo 
Baggio, Irondi Pugliesi, LeOnidas Chaves, 
Nelson Vasconcellos, Nilton Barbosa, Pira-
já Ferreira, Rafael Greca de Macedo e Raul 
Lopes. Havendo niimero legal, o Senhor Pre-
sidente abriu os trabalhos. Não havendo 
expediente a ser lido e dispensada a lei- 

- 

	

	tura da Ata da reunião anterior, passou-se 
4 discussão e votação dos pareceres às 
emendas 	e artigos do Anteprojeto de 
Constituição da Comissão Constitucional. 
Foi acolhido o parecer do Relator às se-
guintes emendas: 0694, 0803, 0956, 0497, 
0544, 0919, 0430, 0495, 0496, 0543, 0790, 
0917, 0953, 1.070, 1.196, 1.344, 0545, 
0652, 0431, 0498, 0546, 0789, 0918, 1.195, 
0558, 0051, 0557, 0807, 0826 e 1.419; re-
jeitada a emenda n° 1.345; e retirada pelo 
autor, a emenda n° 1.118. Conforme decisão 
plenária a emenda 1.122  sera  votada quan-
do do exame das DisposiOes Transitórias, 
de acordo com as notas taquigráficas em 
anexo. Foram aprovados OS artigos: 22, 23, 
24, 25, 26, 27, 28 e 30. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente deu por en-
cerrada a reunião, marcando outra para 
amanhã, dia 27.06.89, As 9:00 horas. E pa-
ra constar e produzir os efeitos legais, 
lavrei a presente Ata que após lida e 
aprovada  sera  assinada pelo Senhor Presi-
dente e por mim, Wilson Penka, Secretário 
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ANO XV 

da Comissão. 
(aa) Deputado BASILIO ZANUSSO 

Presidente 
WILSON PENKA 
Secretário 

COMISSA0 CONSTITUCIONAL 
Realizada em 26 de Junho de 1.989. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Ha-
vendo namero legal, declaro aberto os 

trabalhos da presente sessão. 
Eu quero, antes de iniciarmos a apre-

ciação das emendas que vamos iniciar sobre 
o artigo 22 do anteprojeto, comunicar aos 
Senhores Membros o recebimento do Oficio 
48/89.  

(La  Oficio acima referido.) 
Portanto, a Deputada Vera Agibert, 

passa, a partir deste instante, a ser mem-
bro titular desta Comissão. E tabbem o re-
querimento dos Deputados Lideres das Ban-
cadas nesta Casa, alam de outras assinatu-
ras, que requer antecipação da Sessão que 
foi, anteriormente convocada, para as vin-
te horas para realização, agora, As 16:30 
horas. 

Era o que tinha de expediente. Passa,-
mos, então, a apreciação das emendas sobre 
o Artigo 22. 

Emendas que receberam consenso das Li-. 
deranças pela rejeição das emendas  can  pa- 
recer do Relator e de n°  694, 803, 956, 
que eu coloco em discussão. Não havendo 
quem queira discutir, em votação. Os Depu-
tados que aprovam permaneçam como estão. 
APROVADO POR UNANIMIDADE. 

Artigo 23... 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Pela ordem) - Antes 
de entrar'no Artigo 23 era de  ban  al-

vitre se registrar a presença dos Deputa-
dos para efeito de registro de votação no-
minal, pelo menos nessa primeira votação. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Per-
feitamente. Vossa Excelência solicita 

a verificação da presença? 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Eu solicito que se  
fags_  chamada nominal desta primeira 

votação os efeitos de registro da votação 
nominal dos componentes da Comissão 
Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Obri-
gado, Passamos I chamada nominal dos 

Senhores Deputados. 
Beputsoo 	 -  can  o Relator 

Deputado Antônio Annibelli - 
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Deputado Basilio Zanusso -  can  o Relator 
Deputado Candido Bastos - com o Relator 
Deputado DjaIma de Almeida  Cesar  -  can  

o Relator , 

Edmar Luiz Costa - 
Deputado Erondy  Silveri°  - 
Deputado Ezequias Losso - 
Deputado Gernote Kirinus - 
Deputado  Harold°  Ferreira - Com o Relator 
Deputado Hamero Cuido - 
Deputado João Arruda - 
Deputado José Afonso Júnior 
Deputado Jose Felinto - 
Deputada Vera Agibert -  Can  o Relator 
Deputado Lauro Lobo Alcantara 
Deputado Luiz. Alberto Oliveira - contra 

o Parecer do Relator 
Deputado Antonio Setti - 
Deputado Caito Quintana - 
Deputado Nereu Massignan - 
Deputado  Nestor  :Baptista - 
Deputado Orlando Pessutti - 
Deputado  Paulin°  Delazeri - 
Deputado Pedro Tonelli -  Can  o Relator 
Deputado  Sabin°  Campos - 
Deputado Vilela -  Can  o Relator 
Deputado Acyr Mezzadri - 
Deputada Amélia Hruschka - 
Deputado Antonio Bárbara - 
Deputado  David  Cheriegate - 
Deputado Dirceu Manfrinato - 
Deputado:Eduard0Baggio - 
Deputada IrondiPugliesi - Deputado José 
Alves -  Can  o Relator 
Deputado LeOnidas Chaves - 
Deputado,Lindolfo  junior  -  Can  o Relator 
Deputado Luiz Carlos Alborghetti -  Can  o 
Relator 	 - 
Deputado Neivo Beraldin  Cam  o Relator 

19 votos  cam  o Relator'. 

O SR. EBONDY SILVÊRIO - Sr. Presidente, 
Vossa Excelência não me chamou. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Perfei- 
tamente. 	

, 

Vinte votos inclusive  can  o do Deputa-
do  Brandy Silveri°.  Apenas um voto  can  o 
autor, que 6..o:do:Deputado Luiz Alberto de 
Oliveira. 	- 

Dessa forma foram votadas as emendas 
sobre o artigo 22:e:pasaamps As emendas 
tamb6m, que- receberaiii,o- consenso sobre o 
artigo 23, e as,emendatsão sobre o artigo 
23. 

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGBETTI Não clA  pa-
14a a assestoria enviar um TelatOrio 

das emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Etendas 
430, 495, 496, 543, 790, 917, 953, 

1070, 1196 e 1344. 

Curitiba, segunda, em 26.06.89 
O SR. ALGACI ALI° - Sr. Presidente, por 

favor, em que avulso se encontram es-
sas emendas agora em votação? 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Elas 
constam dos avulsos de número 1, 2 e 

3, distribuidos aos Srs. Parlamentares. 

O SR. VALDERI VILELA - Pela Ordem, Sr. 
Presidente. 
Eu não sei se os outros avulsos contêm 

numeração. 0 que consta  can  a gente aqui 
foi impresso no dia 13 de junho de 1989, 
sem número. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso; Aqui 
estão.  Sao tees  volumes dos avulsos 

que constam. 

0 SR. VALDERI VILELA - Vossa Excelência 
está falando nos volumes iniciais, não 

nesses que foram entregues depois. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Que 
constam todas as emendas. 

O SR. VALDERI VILELA - Que constam o Pare-
cer do nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Vossa 
Excelência quer saber o Parecer do Re-

lator? 

O SR. VAI= VILELA - E. Porque nós já 
temos em mãos, impresso  can  o Parecer 

do Relator. 

O SR. CATTOQUIINTANA - A emenda 430 encon- 
tra-se .nafolha 114, e é a emenda exa-

tamente do Deputado Valderi Vilela. EU 
acho nobre Deputado, que nós estamos atra-
vessando as últimas emendas, que  tam  só o 
Parecer sem a emenda. A partir do artigo 
30, já terá no avulso  an  Suas mãos, a 
emenda e o Parecer, juntos, sem necessitar 
mais procurar aqui. 

O SR. VALDERI VILELA - Não, nobre Relator. 
As emendas 694, 803, que foram vota-

das, neste momento, nós temos  an  nossas 
mãos o Parecer do Relator e a emenda.  En,  
tão já temos ai. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Vos-
sa Excelência se refere a qual emenda, 

Deputado? 

O SR. VALDERI VILELA - Ocorre, Sr. Presi- 
dente, que alguns Deputados membros da 

Comissão Constitucional, KA° dispõem desse 
material e isso seria fundamental Vossa 

-Excelência providenciar, para que todos 
tenham a matéria na  mac).  

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) O Depu- 
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tado Valderi Vilela tem em mãos um 

avulso menor que diz o nUmero da emenda, 
refere-se ao artigo do anteprojeto e o De-
putado autor. 

LamentaVelmente, a Comissão não tem 
mandado cohfeccionar impressos idAnticos 
que facilitem muito a localização e até 
saber a autoria, mas nós, a partir da pró-
xima reunião, esperamos ter  an  mãos,  amen-
da por emenda,  can  o parecer do Relator. 

A emenda e após a emenda o Parecer do 
Relator. 

O SR. VALDERI VILELA -  Naito  bem Sr. Pre-
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Dessa 
forma, vamos colocar em discussão as 

emendas,repetindo 430, 496, 495, 543, 790, 
917, 553, 1070, 1196 e 1354, todas que 
receberam manifestação consensual das Li-
deranças, portanto eu coloco em discussão 
as emendas. 

0 Deputado Caito Quintana informa que 
tem um só Parecer sabre todas as emendas. 

O SR. ALGACI TOLIO (Pala Ordem) Eu acho 
que todos os Deputados  tam  o avulso  

can  o parecer do Relator. 
EU acho que fazer  can  que o Relator 

repita seu parecer que já está escrito 
aqui, é perdermos tempo tadbém. Nos todos 
podemos ganhar tempo, cada um acompanhando 
o parecer aqui e dando a votação. 

Dispensamos a leitura do parecer pelo 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) A ob-
servação de  Vaasa  EXcelancia vai dar 

celeridade aos trabalhos desta Comissão, o 
que é oportuno.  'lantern  não o quer a•Mesa, 

cercear a defesa, o encaminhamento das 
emendas apresentadas, mas é muito oportuna 
a observação de Vossa Excelência. 

Faz-se desnecessário dessa forma, a 
leitura do Parecer do Relator, que é pela 
rejeição que já teve das Lideranças mani-
festação unanime. 

O SR. CA1TO QUINTANA - Sr. Presidente, 
apenas para orientação. 
0 parecer na verdade não é pela rejei-

ção, todas essas emendas tratam, sUbsti-
tuem a expressão do artigo 23, que no an-
teprojeto diz que "o Estado poderá insti-
tuir" e as emendas prop6em alteração para 
"o Estado instituirá". 

Ekistem três emendas, a 430, 496 e 
790, que excluem a participação da região 
metropolitana das comunidades, dos segmen- 
tos 	da sociedade. Então, :o parecer & con- 
junto acatando a expressão •"instituirá", 
oferecendo uma nova redação e 'mantendo, 
assegurando a.participagao dos municípios 
envolvidos, • a'sociedade civil organizada. 
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Então fazehdo uma composição de todas as 
emendas, sugerindo um novo texto  can  a 
substituição, ao invés de instituir "o Es-
tado instituirá". 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - (Pela ordem) 
Estamateria da forma que está coloca-

da, pode ser votada simbolicamente, e não 
individualmente. 

O SR- PRESIDENTE (Basilio Zanuaso) Nós fa-
zemos a Chamaa& apenas para atender 

disposição do Regimento que mania que as 
cotag5es sejam individuais. 

Em votação as emendas anunciadas. 	- 
Os Deputados que votam  can  o Parecer 

do Relator, permaneçam  cam  estão. - APRO-
VADO. 

Passamos agora à emenda 497, ainda 
sobre o artigo 23. A emenda 497 está na 
pagina 130 do volume n°  1 dos avulsos. 

O SR. CAITO QUINTANA - A emenda 497 tem o 
mesmo teor da emenda 919. A emenda 497 é 
de autoria do Deputado Bimar Luiz Costa, 
e a EMenda n°  919, do Deputado Paulino De- 
lazeri.  

(LA  emandas) 
Ê um novo parágrafo ao artigo 23. 
O parecer é pelo não acolhimento pelas 

seguintes rat5es. (1,8 o parecer) 
O parecer e_pelo não acolhimento pro-

piciando que na ampla discussão sabre a 
região metropolitana a lei camplementar 
defina a forma de participação e nos pare-
ce temerosa a colocação de que a. definição 
será de conformidade  can  peculiaridades 
locais, porque se tratando de região me-
tropolitana .não são peculiaridades exata, 
mente,nós fugimos do espirito da aglamera, 
cao de municípios ou de regibes metropoli-
tanas. 
O SR. EDMAR LUIZ COSTA - (Para discutir) 

Et aceito em- parte os argumentos do 
ilustre relator,  mat  quando procurei ex-
plicitar mais alguma coisa foi em função 
do próprio texto do artigo 23, que consa-
grou a participação da sociedade civil, 
matéria que também poderia ter ficado para 
lei complementar. 

Assim me preocupou bastante que se ga, 
rantisse aos demais municípios, a todos os 
municípios, essa partiCipacao. 

Eu sou sincero, eMbora  nap  esteja to-
talmente convencido e acho que a matéria 
deverá ser Objeto de maiores discusges na 
segunda etapa  an  Plenário, eu mantenho meu 
voto favorável as emendas. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - (Para discutir) 
: Sr. Presidente, eu, em razão da vota-

ção da anemia anterior, voto contrário 1 
emenda proposta, mesmo porque não me con-
venci de cano nós vamos definir o conceito 
de peculiaridades locais. 
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0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Pm vo- 

tação o Parecer. 
Os Deputados que aprovam permaneçam 

cano estão. Os contrários se levantem. 

0 SR.. VALDERI VILELA (Pela prdem) 	Sr. 
Presidente, não entendi. Sinceramente 

não entendi. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Vamos 
voltar. Nos estamos discutindo e pas-

samos à votação as EMendas 497 e 919, 846b 
o artigo 23, de autoria do Deputado 
no Delazeri a 919, e a outra de autoria do 
Deputado  Haw  Luiz Costa. 

O Parecer e:  pela rejeição. Nós vamos 
colocar em Votação o Parecer do Relator. 
Os Srs.Deputados que votarem favoravelmen-
te cano Sr. Relator permaneçam cano 

0 SR. VALDERI VILELA - Sr.Presidente a 
votação não seria nominal no caso de 

não entendimento? 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso),  - A vo-
tação 6.  nominal regimentalmente. 
Há um entendimento entre as Lideranças 

de que quando se verificar que há unanimi-
dade ou dela discordar apenas um Deputado 
ou dois, farse-á simbolicamente,  can  o-
registro,  can  o voto individual dos Srs.. 
Deputados. 

O SR. PEDRO TONELLI - Eu voto contrário ao 
parecer e favorável as emendas. 

O SR. VALDERI VILELA - Da mesma forma, 
Presidente. 

r. 

O SR. NEIVO BERALDIN - Da mesma forma, 
Presidente. 

O SR. VALDERI VILELA - Sr. Presidente, se-
ria prudente fazer a votação nominal 

neste caso. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Fare-
mos. Passamos A votação nominal das 

emendas 497 e 919: 
Deputado Algaci  gal°  - vota  can  o re-

lator. 
Deputado Ant8nio Annibelli - vota  can  

o relator 
Deputado Artagão de Mattos Leão - 
Deputado Basilio Zanusso - vota com o 

relator.  
Deputado Cândido Bastos - vota  can  o 

relator 
Deputado Djalma de Almeida  Cesar  - vo- 

ta  can  o relator 
Deputado Famar Luiz Costa - vota  can  

as emendas 
Deputado Erondy  Silveri°  - vota  can  o 

relator 
Deputado Ezequias Losso - 

Curitiba, segunda, em 26.06.89 
▪ Deputado GernOt“irinus - vota  can  o 

relator 
Deputado Haroldo'Ferreira - vota  can  o 

relator 
Deputado Homero Oguido:- vota CQM o 

relator 
Deputado  Joao  Arruda - 
Deputado Jose Afonso Júnior 
1Deputada Vera Agibert.- vota  can  o t',e-

latot,  
Deputado 
jDeputado 

as emendas 
Deputado 
Deputado 

relator 
Deputado 

relator  
1Deputado :  Nestor  Baptista vota  can  o 

relator 
Deputado Orlando Peasuti - 
• Deputado  Paulin°  Delazeri - vota  can  

as emendas 
: Deputado Pedro Tbnelli - vota  can  as 

emendas - 
Deputado Sabino CampOs - vota  can  o 

relator -- 
Deputado VaIderi Vilela - vota  can  as 

emendas. • 
Deputado Antonio Bárbara - 
*Deputado  David  Cheriegate - 
Deputado Dirceu Manfrinato - 
Deputada Irondi Pugliesi - 
Deputado Jose Alves -7. vota  can  as 

emendas' 
Deputado LeOnidas Chaves - 
Deputado Lindolfo  Junior  - vota  can  o 

relator 
Deputada Luiz Carlos Aiborghetti - vo- 

ta  can  o relator 
• Deputado Neivo Beraldin - vota  can  as 

emendas 
' 16 Srs. Deputados votaram  cam  o rela-

tor e 7 Srs. Deputados votaram  can  as 
emendas. Rejeitadas as Emendas. 

O SR. CAITO QUINTANA (Relator) - A Emenda 
544 de autoria do Deputado Pedro Tb-

nelli - "Acrescente-se ao  art.  23 Antepro-
jeto o seguinte parágrafo: 

§ 	- A flexibilidade ...(15) 
0 parecer é pelo no acolhimento. Jus-

ta quanto ao mérito, a proposta...(1e). 
Este é o parecer, Sr-. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Emen-
da 544 de autoria do Deputado Pedro 

Tbnelli. Consulto o Deputado Pedro Tbnelli 
se deseja fazer uso da palavra. 

O SR. PEDRO TONELLI - Eu acho que as jus- 
tificativas apresentadas pelo Deputa-

dos n48 emendas anteriores já deixam claro 
que é necessário regulamentar a institui-
ção das regibes metropolitanas, portanto 

La' o Lobo Alcantara -  
Luiz  Alberto Oliveira 	Can  

Luiz  Antonio Setti - 
Galt° Quintana -  vota  can o 

Nereu Massignan.-  vota  can o 
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acho que o mérito, essa emenda contempla o 
mérito das dual; anteriores. 

0 SR. PRESIDENTE - Em votação o Parecer do 
Relator sobre a 544 que é pela sua Re-

jeição. Aprovado o parecer  can  exceção dos 
votos do Deputado Pedro Tbnelli, Luiz Al-
berto Oliveira, Paulino Delazeri e  Eimer  
Luiz Costa. Passaremos ao  art.  24  can  ape-
nas 3 emendas nenhuma de consenso. A emen-
da 1°  sobre o  art.  24 é de n°  545, do De-
putado Pedro Tbnelli que tem Parecer pela 
Rejeição. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Lê: " Acrescente-se 
após o  art.  24 o seguinte...(18)..." 
A emenda propSe que se acrescente um 

novo artigo  can  o seguinte teor: "Para 
cumprir a função de planejar o 
seu...(16)..." Parecer pela Rejeição. 

"Pelo  art.  174 § 1° da Constituição 
Federal cabe A Lei Federal estabelecer di-
retrizes e bases...(le)..." 

A nossa argumentação é de que dentro 
da Lei Camplementar que vier estabelecer 
as regiSes metropolitanas, é que flea/4 
desenvolvendo os programas de desenvolvi-
mento dessa região metropolitana. Nós não 
poderíamos, por exemplo, no  art.  4°, 
art.5°  - definição de prioridades regio-
nais - antes que haja uma Lei que determi-
ne a criação da região urbana estudando 
entre os municípios quais as prioridades 
desta região. E o § 4°  que diz: articula-
ção, integração e descentralização dos di-
ferentes níveis de governo das respectivas 
entidades da administração indireta  can  
atuação na região, distribuindo-se adequa-
damente os recursos. Quer nos parecer que 
na região metropolitana por unir diversos 
municípios  can  peculiaridades próprias, e  
can  representação nessa região metropoli-
tana é que haverão de discutir, no mamento 
oportuno, quais as atribuigSes, as pecu-
liaridades, as prioridades daquela região 
metropolitana que a Lei Complementar vai 
definir. 

0 SR. PRESIDENTE - EM discussão o Parecer 
do Sr. Relator. EM votação. Aprovado o 

parecer do relator. 

0 SR. PEDRO  MEW  - Registro meu Voto 
contrário ao' parecer. 

0 $R. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - 0 De-
putado autor. 
Ainda sobre o artigo 24 duas emendas,. 

de niameroS 1118 e 1345, que receberam um 
só parecer do Relator.  

Can  a palavra o relator. 

SR, CAITO QUINTANA - 0 artigo 24 é o  
Mean°  votado anteriormente. 
(L8 : planejamento da Região Metropo 
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litana...) 

PropSe a emenda-1118 e a 1345, uma 
emenda aditiva, acrescentar a expressão 
"abbientais" ficando o texto  can  a seguin-
te redação: " o planejamento das RegiSes 
Metropolitanas...LA). 

0 parecer é pela rejeição e o acolhi-
mento das emendas tornaria incoerente o 
anteprojeto. Nem mesmo no capitulo 7°  que 
trata adequadamente do meio adbiente, 
existe referencia à elaboração de diretri-
zes aMbientait. 

Quer me Parecer também que não  hi  di-
retrizes axibientais para estipularmos no 
texto da Constituição, poderia ser um cam-
pilador da Região Metropolitana. Diretri-
zes aMbientaia não se encontrariam no mo-
mento do planejamento da Regias Metropoli-
tana. A Constituição tem um capitulo espe-
cial sobre meio aMbiente e Obviamente se 
for aprovado neste meio ambiente, há res-
trig6es ao uso do solo, ou ao uso da natu-
reza enfim. Não me parece que tecnicamente 
se possa usar o termo "Diretrizes AMbien 
tais", razão pela qual demos o parecer pe-
la rejeição. 

O SR. HAROLMFERREIRA - Pela ordem, cano 
um dos autores da emenda e acatando 

parecer do Relator, entendendo que quando 
se fala em desenvolvimento tem que se pre-
ver sempre a questão ambiental, eu retiro 
esta emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Reti-
re a emenda do Deputado  Harold°,  per-

siste os demais Deputados que sUbscreve-
ram, colocamos então... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Cano co-autor da 
emenda, retiro também. Acompanho o au-

tor da emenda. 

O SR, PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Fica 
retirada da emenda por todos os auto-

res. 
Desta forma passaremos ao artigo 25... 

O SR.EDMAR LUIZ COSTA - Votamos as emendas 
ao artigo 24. Temos que votar o artigo 

24. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Opor- 
' 	tuna a observação de Vossa Excelência. 

Et discussão o artigo 24. Em votação, 
Aprovado. 

Passamos então ao artigo 25. Apenas 
uma emenda sobre o artigo 25 que recebeu 
manifestação consensUal das Lideranças ao 
parecer contrário do Relator. 

0 artigo 25 dispbe o seguinte, ainda 
sOloré--o-capitulo das RegiSes Metropolita-
nas:' 

n facultada a criação de órgãos ou 
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entidades.. ."(1e). 

Em discussão a emenda. Em Votação 
Aprovada. 

Em discussão o artigo 25. Em votação. 
Aprovado. - 

Artigo 26. Sobre o artigo 26 todas as 
6 emendas tambem receberam manifestação 
consensuAl das Lideranças ao parecer pela 
rejeição do Deputado Relator. As 
emendas.: 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Houve um engano, 
Sr. Presidente. Não e pela rejeição. 

0 SR. PRESIDENTE  (Basilic)  Zanusso) - 
culpem, pelo acolhimento,  Cam  excessão 

da 1195, e o que nos informa o Relator. 

0 SR. RELATOR (Calto Quintana) - As Emen- 
das 431, 498, 546, 789, 918, de auto-.. 

ria dos Deputados Valderi Vilela, Edmar 
Luiz Costa, Pedro Tbnelli, Ezequias Lasso 
e  Paulin°  Delazeri, Versam sobre OH:mesto 
assunto, fazendo uma correção do texto . an-
terior 00 anteprojeto. No anteprojeto 
constava a 7 Lei Complementar que insti-
tuia Regiões Metropolitanas, aglomerigões 
urbanas e microrregiões disporá sobre as 
funções públicas "quando as emendas  pro.,  
põem  as "questões ObliCas". E as emendas 
todas são Corretivas para alterar' ques- 
tão para funções públicas.  Howe  um erro 
de datilografia, razão pelo acolhimento  
can  sugestão da seguinte redação que se 
inspira nó § 30, do artigo 25, da Consti- 
tuição 	Federal  (Le  " A Lei Qample-.  
mentar..."). 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Assim 
sendo, são cinco Emendas  can  Parecer 

pelo acolhimento e apenas a 1195 pela re-
jeição, todas com consenso de Lideranças. 

Em discussão as Emendas. Não havendo 
quem queira discutir, em votação. Os Depu-
tados que aprovam, permaneçam cano estão. 
Aprovado por unanimidade. 

Agora colocamos o Artigo 26, do Ante-
projeto. Em discussão o artigo 26. Não ha-
vendo quem queira discutir, colocamos em 
votação. Os Deputados que aprovam, perma-
neçam cano estão. Aprovado por unanimida-
de. 

0 Artigo 27 do Anteprojeto não recebeu 
nenhuma Emenda e é o seguinte que dispõe:  
Art.  27  (Le)  "Para organização ..." 

Como disse, não há emenda sobre o Ar-
tigo, em discussão o  Art.  27 do Anteproje-
to. Não havendo quem queira discutir, em 
votação. Os Deputados que aprovam, perma-
neçam cano estão. APROVADO por unanimida-
de. 

0 SR. RELATOR (Caito Quintana) -.7 Senhor 
Presidente, apenas para esclarecer aos 

ndbres Constituintes. A emenda que existia 
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sobre o  Art.  28 e a Emenda 1122, Consta no 
folheto que está  can  os Senhores consti-
tuintes transferida' a votação. Era uma 
Emenda que propunha normatizar no  Art.  28,: 
onde:  (Le)  Serão instituldos por Lei Com- 
plementar 	Então, na reunião de Lide- 
rança nós houvemos por bem transferir essa 
Emenda para que ela seja discutida 14 no 
capitulo referente Sobre os  "royalties"  
sobre hidreletricas. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Nesta 
condição, persiste o  Art.  28, sem 

emendas. Que dispõe o seguinte o  Art.  28 
do Anteprojeto: "Serão instituldos por Lei 
Compiementar 

EM diSCUsSão o\Art. 28. Não--havendo 
quemqueira- discutir,vot‘gão. Os Depu-
tados que aprovam, permaneçam como estão. 
APROVADO, 

O SR. EDMARIBIZ COSTA - .(Pela Ordem) Se- 
nhor Presidente, eu quero propor aos 

ilustres membros desta CoMissão Constitu-
cional que façamos urna inversão a partir 
deste instante. 0 artigo 29 é o trals in-
trincado de toda esta faze. Quem já.estu-
dou as Vári-As emendas existentes, mesmb. 
aquelas que l  tam  consenso de Lideranças,  
tam  a certeza de que teremos uma Sessão 
dificilima, e que h4 necessidade,de todos 
estarem muito -atentos, porque -6.:11Ma ca-
deia, envolVendo- diversosinteresSes den- 
tro 	urn  artigo s6. Então, eu' proponho 

• que na Sessão desta tarde, nos analisásse- 
• mos e votássemos as Emendas ao artigo 30, 

e o artigo 29 ficasse  reserved()  para ama-
'nhã &s.9 horas. Somente o artigo 29, por 
que' eu acredito que nós. 	vamos encon- 
trar outro.  artigO-tão complicado, quanto 
este 29. 

O SR.-  PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Colo- 
co em votação do Plenário a proposta 

feita pelo Deputado Fdmar  Luiz Costa. Pela 
ordem,  can::.  a pAlavra o Deputado Gernote 
Kirinus. 

O SR. GERNOTE KIRTNUS A,Bancada do PMDB 
cOnc6rda  can  o:Deputado FOrrinr Luiz 

Costa e vota  can  ele nesta propositura. 

O.  SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Pois 
não. A proposta do Deputado é a se-

vinte: que nós votemos agora e que apre-
ciemos as Emendas referentes ao artigo 30 
e que deixemos as Emendas sdbre o artigo 
29 para amanhã de manhã, na reunião. Os 
Deputados que aprovam a propositura d0 De-
putado Edmar Luiz Costa, permaneçam cano 
estão. Desta forma, APROVADO, e pAssaremos 
a votar as Emendas relativas ao artigo 30. 

0 R. ANTONIO ANNIBFLLI -  (Pela  Ondam) An, . 
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tea  porém, após consultar a maioria 

dos Senhores Lideres, eu gostaria de vol-
tar ao assunto na parte da manhã, para que 
nós aceitássemos a sugestão do Relator e 
votássemos 'a Emenda dos Vereadores, a de 
n. 246. E após as divergências, serão re-
duzidos ou aprimorados no 10  turno, para 
não deixarmos esta matéria, que eu reputo 
de tanta Importância, em virtude de nós já 
termos "puiado".o artigo 29. 

uma sugestão que eu façoe peco que 
Vossa Excelência owa o Plenário, para que 
possamos tatar esta decisão. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Depu-
tado Annibelli, vamos fazer a aprecia-

ção das Emendas sObreo artigo 30 e votado 
o artigo 30 nós poderemos reunir as Lide-
ranças, ato continuo, e decidir sabre a 
proposta de Vossa Excelência. 

Sobre o artigo 30, nós temos a Emenda 
n. 51, 557, 807, 826 e 1419. Estas todas 
tiveram consenso das Lideranças. E o Pare-
cer do Senhor Relator, - As Emendas, são pe-
la rejeição.  Can  o consenso das Lideran- 
ças. 	 - 

Em discussão as EMendas anunciadas. 
Não havendo quem queira discuti-las, em 
votação. APROVADA por unanimidade. 

Passamos a discutir a EMenda de n. 
558, de autoria do Deputado PedroTbnelli, 
que esta na pagina 1)45 do volume II.  Teal  o 
Parecer do Senhor Relator pela rejeição.  
Can  a palavra o Senhor Relator Caito Quin-
tana. 
0 SR. CATTO QUINTANA - (Lê): Artigo 30 do 

Anteprojeto 	Ao servidor público 
...  (LA)  ... 

"0 Parecer é pela rejeição porque pro-
pbe regras de níveis de infra-constitucio-
nal no mérito. Não seria legitimo proibir 
que urn servidorpúblico qualquer possa in-
tegrar a diretoria do conselho de firmas 
fornecedoras- ou contratantes com o Esta-
do, salvo se esse hipotético servidor ti-
ver ingerência no processo de licitação ou 
for 	p: Ordenador de despesa 8 ou tesoureiro 
do órgão contratante. Muito mais ilegítimo 
seria sancioná-lo  can  a demissão, exceto 
nas hipóteses aventadas. 

A justa preocupação do :autor já está 
suficientemente protegida pela ebundante 
legislação federal e.sua- salvaguarda pode 
a demais ser objeto de legislação ordiná- 
ria - estaduaI. 	• 	- 

EU confesso aos.nobrés- constituintes 
que gostaria at6 de ouvir: da Comissão 
Constitucional um indicativo a essa propo-
sição porque quero esclarecer que ela  comb  
proposição : 6 abrangente demais cano se um 
servidor público por exemplo, uma pessoa 
que integre um conselho de qualquer enti-
dade vier a ser um servidor público ele 
não pode pertencer ao conselho, ou não po-
de ser servidor público quando muitas ye- 
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zes nada tem a ver  can  o processo de lici-
tação processo de campra e venda. Dá uma 
impressão de que a emenda por ser abran-
gente demais poderá atingir tabbam fatos 
que, haoH venham a nortear a moralidade e 
impessoalidade no serviço público. 

DIA8,  can  sinceridade gostaria de ouvir 
o próprio autor e os demais parlamentares 
na sustentação da emenda. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA,--:(Peld-Ordem) se- 
nhor Presidente, verificando as anota-

giiep de quando discutimos junto às lide-
ranges essa emenda do Deputado Pedro Tb-
nelli verifiquei que naquela ocasião, a 
rigor, a exceção do relator haviaconsenso 
quanto a excelente oportunidade da emenda 
no sentido Moralizador que ela apresenta. 

EU SOU sincero, vou votar a favor da 
emenda contra o parecer do relator porque 
entendo que  el“  moralizadora. 

Essa válvula levantada pelo Deputado 
Calto Quintana também tem sua razão de 
ser. MAS é preciso que a gente coloque 
agora no parágrafo esse projeto e depois 
em plenário, na outra,etaPa tentarmos res-
tringir - os casos específicos.  Mao,  no fun-
do, no fundo 6 uma emenda altamente mora-
lizadora. 

0 SR. PEDRO TONELLI - (Para discutir) EU 
faço minhas a justificativa do Deputa-

do  Rimer  Luiz Costa e quero comentar um 
pouco o mérito dessa emenda. 

Essa emenda ela tem o objetivo de mo-
ralizar a administração pública. E comum 
vermos as quadrilhas de corrupção se dar 
exatamente por não haver una vedação nesse 
sentido. 0 funcionário público 6 membro de 
uma empresa, sócio de uma empresa fornece-
dora e-presta serviço público. 2; muito fá- 
cil montar uma. quadrilha aonde o serviço 
público vai pagar a conta da iniciativa 
privada. Dos interesses individuais dele e 
não do interesse público. 

Portanto, Senhor Presidente, Senhores 
Constituintes,  -echo  que 6 em boa hora, 8 
nesse momento  an  que temos que aproveitar 
para tomar medidas, normas que impeçam a 
imoralidade na gestão dos recursos públi- 
cos e essa 6' uma delas. Por isso essa ve-
dagão ampla cano ela está, se justifica 
nesse mamento. 

0 SR. VALDERT MENDES VILELA - (Para.discu-
tir) Nós aceitamos as ponderaçaes do 

autor da emenda, bem como do relator. Mas 
há urra opção a se fazer. A emenda 6 clara. 
Da empresa fornecedora. 2.uma emenda  can  
um caráter de moralização violento. Ou o 
cidadão -6 servidor público doEstado e 
pertence :a una empresa que fornece ao pró-
prio Estado, tem ratão quando se pode pre-
sumir fraudes. Então ele faga uma opgRo, 
Deputado Cato Quintana, ele deixa a 
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empresa ou deixa o Serviço PÚblico,que 
uma 

 
incoerência deixar a raposk, tomando 

Conta do galinheiro. S Não podemos adini-
tir isso no Serviço Público Estadual. A 
Edenda nós anotamos aqui, na oportunidade, 
se tratava de uma boa Emenda que precisa 
de uma Redação um tanto melhor por ocasião 
da Discussão e Votação do 10  Turno,  at  
que amplie um pouco mais, mas que ela tem 
aspecto moralizador; não Se discute, 
muito boa a Emenda apresentada pelo Depu-
tado Pedro Tonelli. 

0 SR. CA/TO QUINTANA - Nobre Deputado, 
porque norteou-se o pensamento desta 

relatoria, inclusive sugerindo ouvir os 
companheiros- da Comissão Constitucional, 
pelo seguinte: a questão da quadrilha, da 
moralizadora 6 uma questão a Ser levantada. 
Note o nobre Deputado, que, em momento al-
gum a Emenda fala, por exemplo, no Servi-
dor ,Público, que é sócio de uma empresa, 
porque isso o próprio Estatuo do Servidor 
Público IT5i..-65-6-; que o sócio participe em 
Vendas 'ao Estado. A Emenda apenas fala em 
Diretor e integrante de Conselho de uma 
empresa que faça qualquer modalidade  can  o 
serviço público. Ora, qualquer modalidade 
induz desde a menor transação  can  Serviço 
Público  at  a maior e diga-se de passagem 
que as maiores transaçaes  cam  o Serviço 
Público são por processo de - licitação, 
aonde a Lei de Licitação protege o inte-
resse público, já, da mesma maneira. 

Eu acho que nada há demais em aprovar-
mos esta EMenda agora, no .entanto, eu 
aproveitaria a sugestão do Deputado EdMar 
Luiz Costa, que,na,Seqüência, no 30:  Turno, 
nós procurássemos aprimorar, para que não 
houvesse prejuízo  :net  ao Estado nem ao 
Serviço .Público, em razão de una Emenda 
muito abrangente. Volto a afirmar, volto a 
chamar a atenção pela questão da moralida-
de levantada aqui, que a Edenda não está 
tratando de Servidor Público sócio da em-
presa que está vendendo ao Estado, esta 
moralidade já está protegida pelo Estatuto 
do Servidor Público, aqui está 'falando 
apenas Diretor e integrante do Conselho de 
empresa, que evidentemente:pode nem ser da 
empresa, apenas fazparteldo Conselho'. 

fr 
0 ZR. VALDERI MENDES VILELA - SeOhor Pre- 

sidente, apenaeparaboncluir:O racio-
cinio do nobre Deputado Oalto Quintana. 
Nós vemos, nobre Deputado, vou lhe , citar 
um exemplo, uma empresa revendedora de 
veículos, ela As vezes faz transagóes co-
merciais  can  o Poder Público, onde é dis-
pensada a licitação. O próprio Tribunal de 
'Contas tem emitido Parecer contrário a 
Lei, esta e -umamateria qüe nós conhecemos 
bem, contrário A Lei, dispensando licita-
ção em alguns casos e pode ser unia dessas 
concessionárias, :eu não digo que exista, 
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pode ser que una dessas concessionárias 
tenha Um diretor Servidor Público, mas po-
de acontecer um- desses casos, aonde não há 
necessidade de licitação. Vossa Excelência 
lembra multo bem do caso da C.R.Almeida  
vend()  ela dispensou licitação, por se 
tratar de um produto fabricado por uma em-
presa única. E se o Servidor público fosse 
Diretor dessa empresa? n isso que eu acho 
que precisa melhorar um pouquinho, mas que 
tem fundamento tem. 

O SR. GERNOTE KiRINUS - (Para discutir) 
Senhor Presidente, Visto a posição do 

próprio Relator em recorrer ao Plenário 
para ter um melhor juizo e percebendo que. 
a maioria da Bancada do PMDB está propensa 
a aprovar esta Edenda por entendê-la mora-
lizadora, nós liberamos a. Bancada do PMDB 
para votar segundo a sua consciência e re-
comendamos seu voto a favor da Emenda. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - (Para discu- 
tir) Todos nós estamos de acordo  can  o 

Objetivo da proposta do Deputado Pedro 'lb-
nelli. Mas não acredito que seja o. momento 
adequado de colocar esta proposição logo 
após o artigo 30, que estabelece que: 
Aplicam-se aos detentores de mandato le-
gislativo as disposiOes da Constituição 
Federal. 

Ora, eu vou citar o caso aqui nesta 
Assembléia Legislativa. 0 Deputado Neivo 
Beraldin, até pouco tempo, era Membro do 
Conselho de Administração, Conselho Dire-
tor do Banco dó Estado do Paraná. Até Sua 
Excelência assinou parecer, segundo li no 
jornal, como Mero do Conselho Fiscal do 
Banco do Estado do Paran64, recentemente, 
mesmo já no exercício do mandato parlamen-
tar. 

Ora, não quero entrar no mérito da 
questão do Deputado Neivo: BeraIdin. Estou 
apenas citando. Não é questão Política. 

O SR. NEIVO BERALDIN - Questão de ordem. 
Senhor Presidente. 
EU só quero informar que eu já não  fa-

go  mais parte do Conselho do Banco há al-
gum tempo. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - EU acredito 
na palavra de Vossa EXtelencia, como 

igualmente acredito nas informagóes 
constantes do Parecer do Conselho Fiscal 
do Banco do Estado do Paraná, que foram 
publicados por todos os jornais de Curiti-
ba e do Estado do Paraná. 

Se Vossa Excelência não assinou, Vossa 
Excelência levanta um outro caso. • Ent:4o; o 
Parecer que aprova as contas do Banco do 
Estado do Paraná e um Parecer fraudulento. 

E apenas para. continuarargumentando,.. 
Senhor Presidente, se nós colocarmos essa 
disposição logo após o artigo 3O, que tra, 
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ta das prerrogativas dos mandatos eleti-
vos, nós poderemos colocar fora do local 
exato. EU acredito que esta é uma emenda 
do Deputado Pedro Tbnelli que todos nós 
devemos apoiar, e eilme camprometo e voto 
favoravelmente desde que haja Um campro-
misso das lideranças e do Relator, no sen-
tido de aprimorá-la e colocá-la depois, na 

'redação final, no seu local exato e não 
numa matéria que se refere as atribuigóes 
do Poder Legislativo, porque, nós ha ver-
dade estariamos votando  ate uma  Capitis 
diminutio de Deputados Estaduais e de Ve-
readores do Estado do Paraná. 

0 SRi. CAÍ) QUINTANA - Deputado Luiz Al- 
berto, de acordo  can  as ponderaçóes de 

Vossa Excelência, eu também concordo ple-
namente, embora oimeu parecer é de que a 
emenda seja aprovada agora. Porque nós te-
nibs  um terceiro turno. Eu me preocupo e 
sugiro e tatbém farei uma avaliação quanto 
a amplitude desta emenda, porque apenas  
pars-  racioclnio eu colocaria, a emenda eu 
acho Abrangente demais. Nenhum servidor 
público poderá ser Diretor ou integrar 
Conselho de empresa fornecedora, ou que 
realize qualquer modalidade de contrato  
can  o Estado, sob pena de demissão do ser-
vidor público. 

Quer dizer, qualquer contrato, qual-
quer fornecimento, daqui Ha pouco um órgão 
público acaba fazendo um pedido desses que 
e. feito numa empresa que tenha um funcio-
nário público. 

Ora, o pedido feito é um contrato en-
tre duas partes. Muitas e muitas vezes ate 
pon negligência o servidor poderá vender 
para 0 Estado duas baterias para um auto-
móvel e acabar sob pena de demissão do 
serviço público, lhe pegarem a respeito 
disto. Eu acho que preciso regulamentar 
isso na sequência, porque & muito abran-
gente a emenda, embora o seu mérito seja 
pertinente. 

Eu, Senhor Presidente, pelas pondera-
góes feitas concordo na condição de rela-
tor permanente, que a emenda Seja aprovada 
hoje e nós façamos na seqüência uma reda-
ção mais adequada. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Bem, 
conforme manifestação do Senhor Rela-

tor a respeito da emenda de n. 558, de au-
toria do Deputado Pedro Tbnelli e não ha-
vendo mais quem queira discutir,  an  vota 
gão. Os Deputados que aprovam o acolhimen-
to da emenda, permaneçam cano estão. APRO-
VADA. 

Agora, antes de encerrar a presente 
sessão e reiterando a convocação para ama,. 
nhã, as 9 horas da manhã, eu solicito dos 
Lideres por insistência do Deputado Anni-
belli, para que seexamine a possibilidade 
de apreciação da Emenda de sua autoria  cam  
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relação ao número de vereadores nos muni-
cipios. 

O SR. LINDOLFO  JUNIOR  - (Pela Ordem) Nós 
votamos apenas a emenda, Senhor Presi-

dente. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Ah! o 
Artigo 30. 
Apreciadas as emendas,  an  discussão o 

Artigo 30 do Anteprojeto. Et votação. 
APROVADO por unanimidade. 

Então, será suspensa, por alguns minu-
tos, para a reunião dos Senhores Lideres e 
Deputados que aqui estiveram para examinar 
a proposta do Deputado Annibelli, após o 
que declaro encerrada a presente sessão. 

Estão reabertos os trabalhos. 

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI - (Pela Or- 
dem) EU queria informar as Lideranças 

dessa Casa, a Liderança do PDT - Deputado 
Algaci Túlio, Liderança do: PMDB, do Parti-
do da Frente Liberal,  minim  de todos os 
Partidos desta Casa, eu quero que conste 
agora no Diário da Assetbléia Constituinte 
onde se  le  Luiz Carlos aborghetti - PMDB 
que se conste PRN, dada a formalização da 
Lider da  minim  Bancada, Deputada  Amelia  
Hruschka. 

0 SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso) Nós 
tomaremos as providências nesse senti-

do, agora, também solicito ao Deputado 
Luiz Carlos AIborghetti que a Deputada'  
Amelia  Hruschka faça a indicação dos mem-
bros da sua Bancada. 

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI - Continua-
ria o Deputado Alborghetti cano 

plente na Comissão, só que ao invés de 
-PMDB; PRN. 

O SR. VALDERI MENDES VILELA - (Pela Ordem) 
Senhor Presidente, nós já estamos tam-

bém encaminhando à Presidência da Assam-
bleia Estadual Constituinte um Requerimen-
to das Lideranças de todos os Partidos 
desta Casa para que seja refeito todos os 
cálculos  dos integrantes das Camissões 
Técnicas da Assembleia Legislativa, da As-
sembleia Constituinte, das Comissaes Temá- 
ticas, agora a Camissao Constitucional, a 
comissão mnis importante desta Assembleiia 
Estadual Constituinte, porque na realida- 
de Senhor Presidente, houve uma mudança
muito grande no quadro partidário desta 
Casa. E:Vossa Excelência como Presidente 
desta Comissão e 0 Nobre Deputado Caito 
Quintana como Relator deveriam estar mais 
atentos a esse detalhe.  Mao  estamos  can  
isso querendo acelerar. Porque na realida-
de o Deputado Luiz Carlos AIborghetti tem 
razão, 0 Partido PRN, está praticamente, 
representado pelo PMDB na Comissão Consti- 



Pfig. 10 
tucional e não pode continuar ocorrendo 
isso. 0 Deputado  Hennas  Brandão já integra 
o Bloco Trabalhista Liberal, o Deputado 
Paulo FUriatti já se filiou ao PDT. Então, 
naturaImente, teremos alterações profundas 
neste quadro de representação desta Camis-
sgo. 

Nós solicitamos a Vossa Excelência que 
juntamente com o Relator e juntamente  cam  
o Presidente da Assembléia Estadual 
Constituinte faça um novo cálculo e refa-
ça. E que os Partidos, através de suas Li-
deranças indiquem as novas composições pa-
ra que os nossas trabalhos continuem, des-
ta vez, realmente representados pelos par-
tidos  politicos  que existem, hoje, na As-
sembléia  Legislative:.  . 

0 SR. HAROLDO FERREIRA (PelaiOrdem)- Se- 
nhor presidente, corrbbOrando com as 

colocações feitas pelo Nobre Lider do PDT, 
eu gostaria de letbrar que o Regimento In-
terno da Constituinte prevê a representa-
ção de todos os partidos  politicos  da Casa 
na Comissão Constitucional. 

Assim cano aconteceu  can  o-  PTN, onde 
houve a Inclusão do Deputado Erondy Silve-
rio, na Comissão Constitucional, mesmo di-
reito cabe ao PRN. 

Era esta a colocação que eu queria fa- 
zer, corroborando  can  o que dispôs o Depu-
tado Ilalderi Vilela. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTT -  SO  para 
completar, Senhor Presidente. 
Aqui na relação da Comissão Constitu-

cional consta Deputada  Amelia  de Almeida 
Hrusdhka que é Lider da minha bancada, eu 
gostaria que o oficio que eu vou encami-
nhar a Vossa Excelência, amanhã pela mahhã 
já como PRN e em seguida vem o Deputado 
Luiz Carlos AIborghetti também PRN. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) 	por 
isso Deputado que estou solicitando a 

Vossa Excelência que faça chegar As mãos 
da Presidência o quanto antes possivel a 
indicaggo da Liderança. 

Desta forma,  JA  havia conversado pela 
manhã  can  o Deputado Relator e para que 
providencias nesse sentido fossem tomadas. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGHEPIT - EU pergun-
taria a Vossa Excelência, não mudaria 

nada então? 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Vossa 
Excelência continua votando hoje e vo-

tará amanhã e espero que Vossa Excelência 
amanhã encaminhe o oficio que Vossa Exce-
lência referiu-se subscrito pela Deputada  
Melia  já que ela é a Lider da.Bancada. 

0 SR. LUIZ CARLOS ALBORGBEITT - Na Caril 
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são dos titulares não consta nenhum Depu-
tado do PRN, nós somosem quatro Deputados 
nesta Casa. Então eu gostaria que nesse 
oficio que vai chegar AS mgos de Vossa Ex-
celência, fosse incluido tanto o nome do 
Deputado Luiz Carlos Alborghetti, que já 
coftstada relação da suplência PRN e a De-
putada  Amelia  Hruschka, também cano titu-
lar da Comissão Constitucional desta Casa. 
Encaminharei aVbssa Excelência pela ma-
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Mato 
obrigado, é a providencia que falta. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem)- Na 
verdade a questão de ordem levantada 

pelo Deputado Valderi, representa a vonta-
de das Lideranças de Oposição, pelo menos 
foi o que nós combinamos hoje durante a 
Sessão da tarde, já foi encaminhado Reque-
rimento para que na Assembleia Legislativa 
se faça também novo cálculo para composi-
ção das Comissões e aqui necessariamente 
também deverá acontecer. 

Hoje nós estamos sendo ate tolerantes, 
admitindo a votação, agora o Deputado Luiz 
Carlos Alborghetti levanta uma questão de 
substancial importância. Nós precisamos 
definir exatamente quem vai compor a Co-
missão Constitucional a partir da composi-
ção do Partido PRN. 

A Deputada  Amelia  integra a Comissão 
como Lider, agora precisa fazer os cálcu-
los porque o PDT com quatro Deputados par-
ticipou  can  um integrante. Da mesma manei-
ra o Bloco Parlamentar Liberal que é for-
mado nesta Assembléia Constituinte também 
recebeu adesões novas,  an  razgo do que es-
se cálculo deve ser feito já para a Sessão 
de amanhã As 9:00 horas. 

Hoje houve uma tolerAncia quanto a es-
ta discussão e essa votação, porque mate-
rias mais polêmicas ainda não estão sendo 
votadas, mas a partir do artigo 29, que A 
chegou-se a um entendimento que deve ser 
votado numa Sessão especial, é importante 
que a definição da representaggo seja fei-
ta a partir da Sessão de amanhã,  AB  9:00 
horas. 

O,SR. LINDOLFO  JUNIOR  -(Pela Ordem)- Pela 
relação que nós recebemos aqui agora, 

não consta o  name  deste Deputado, como Su-
plente da Comissão Constitucional. Por fa-
vor gostaria que reincluisse o nosso nome, 
nós estamos reintegrados A Comissão 
Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Depu, 
tado, esta Presidência gostaria, e  in,  

clusivesolicita a colaboração dos Deputa-
dos', especialmente os Lideres de Banda,-
da,  can  relação a representação das Banda,-
das, tendo  an  vista alterações- has  Banda- 
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das. 

Gostaria de logo após a reunião 
versar, manter contato  can  as lideranças 
neste sentido. 

Reaberta a sessão e por solicitação do 
Deputado AntOnio  Martina  Annibelli para 
falar sabre EMenda de sua autoria e ou-
tras,, são três emendas, as emendas 245, 
246 e de n° 800,  qua  na Sessão Matutina, o 
Plenário da Comissão houve por  ban  e por 
indicação do ilustre Deputado Edmar Luiz 
Costa, adiar a votação dessas Etendas,  

Agora;  an  contato que o Deputado  Anti°,  
nio Annibelli provocou  can  as Lideranças 
de Bancada nesta Comissão, concluiu-se por 
reinCluir na pauta da discussão de hoje 
essas Emendas. 	' 

Então,  cam  a palavra o Deputado Anni- 
belli para esclarecer-. 

0-SR.-  ANTONIO  ANN1BFTTI - Senhor Presiden- 
te, nós achamos que não poderemos dei-

xar um Assunto tão relevante, de grande 
importância a ficar para qualquer dia. E 
temos que, de acordo com os nossos erros e 
nossos acertos ir procurando aprimorar A 
Constituição e caso as alteragões que se 
fizerem necessárias, a gente, durante as 
discussaea deste; periodo,'do  period°  da 
Comissão Constitucional, nós possamos 
aprimorar e claro que no Plenário, final-
mente, nós alteraremos. 

Porém, ao analisarmos as Emendas-:  do 
Deputado Orlando Pessuti, Luiz Alberto 
Martins de Oliveira, de ntlmero 245, 246 e 
800 se não me falha a memória, nós ao  am,  
lisanmos o Parecer do ilustre Relator que 
funde praticamente as três emendas, nós 
aceitamos. 

Então, eu -acredito que, conversando  
can  as Lideranças eu acho que a sugestão 
de nosso Relator é um Meio termo e faz  can  
que nós passemos para o primeiro turno ou 
segundo turno já  cam  a matéria aprovada na 
Comissão Constitucional.. . 

Então eu sugeriria a Vossa Excelência, 
Senhor 'Presidente, que possamos votar a 
246 e a 800 e deixemos a 245 para as Dis- 
posições Transitórias. 	- 

Ê A sugestão que ofereço e solicito 
de Vossa Excelência a votação. 

0 SR. ORLANDO PESSUTT - Senhor Presidente 
a Parte final das consideragões ao-De-

putado Annibelli era justamente isto que 
nós gostariamos de fazer. 

As três emendas se reportam a assunto 
semelhante. POrám a 246 a a 800 elas di-
tem respeito especificamente ao artigo17 
do Projeto de Lei e que ficarãono texto 
permanente. 	 . 

Por esta razão nós entendemos que de-
veremos votar agora a 246 e a 800,'acatan, 
do o Parecer da Relator que modifica  an  
alguns pontos, mas não violentamente o que  
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pretendemos  can  a emenda 246. 

Quanto a amenda 245 ela é para as Dis-
posiçóes Transitórias e visa exclusivamen-
te assegurar para os atuais suplentes, pa-
ra as atuais Chnaras de Vereadores que 
possam ser revistas as posições e ainda na 
atual legislatura os atuais Suplentes pos-
sam vir a ocupar, sanando desta forma um 
erro cometido no nosso entendimento, e a 
maioria dos Parlamentares já se manifesta,  
ram,  em parte o Tribunal Regional Eleito-
ral que não acatou inclusive a Eftenda 
Constitucional aprovada por este Parlamen, 
to no ano passado. Portanto, Senhor Presi-
dente, votemos a emenda 246 e 800 dentro 
da sugestão do relator Deputado Caito 
Quintana - e que consta do avulso do dia 
12.06, página 7, e a emenda 245 deixemos 
para votá-la nas Disposições Transitórias. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Como 
nós estamos discutindo e iniciaremos A 

votação a proposta do Deputado Relator. 

0 SR. PAULINO DELAZERI - (Para Discutir)-
Senhor Presidente; Senhor Relator e 

.Senhores Deputados. EU quero levantar 
aqui, Deputado Orlando- Pessuti,  pm  ques-
tionamento que me parece muito importante 
-porque está sujeito na nossa interpretação 
a Assembléia Legislativa do Estado do Pa-
raná ferir a autonomia dos municípios. 

Esta questão, Senhor Presidente, Se-
nhores Deputados, tem de ser discutida  can  
muita profundidade porque ela vai ter uma 
repercussão pollticra, económica, social e 
institucional muito grande. 

EU não levanto aqui um questionamento 
que venha a mudar tão profundamente o ru-
mo do debate que nós estamos travando, mas 
dizer o seguinte, Deputado Apnibelli: que 
o Capitulo 4°  da Constituição trata da  Or,  
ganização dos Municipios e o  art.  29 é ab-
solutamente claro quando 'diz  we  o mu-
nicípio reger-se-6 por Lei Orgânica votada  
an  2 turnos, aprovada por dois terços dos 
membros da  Camara  Municipal, que promulga-
rá, atendidos os princípios - os princí-
pios, Deputado Annibelli - estabelecidos 
na Constituição Federal, nas Constituições 
dos. respectivos Estados e Os seguintes 
preceitos. 

Portanto, Deputado Annibelli, se nós 
aqui aprovarmos a emenda tanto do relator 
como a emenda do Deputado Orlando Pessuti, 
nós estamos não mais tratando de princí-
pios, mas sim narmatizando a matéria per-
tinente •  an  discussão E nós; precisamos 
respeitar a autonomia municipal e respei-
tar a Constituição Federal, elegendo aqui 
alguns princípios e preceitos, atendendo-
os preceitos da Constituigão Federal para, 
que as Cãmaras de Vereadores, por ocasião 
da discussão da Lei Orgãnica. dos Municí-
pios, possam definir o  drier°  de vereado- 
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res que cada CAmara terá. Mis o principio 
que eu digo, Deputado, significa estabele-
cer alguns criterios mínimos, alguns con-
ceitos básicos. Por exemplo, eu vau fazer 
uma sugestão aqui que pode ser absoluta-
mente modificada Ou ate rejeitada, mas e 
meu dever 	interpretar a Constituição 
deita forta,fazer essa sugestão. Eu sugi-
ra, Deputado que nós aprovemos, na Consti-
tuição do Estado cano principio de que ne-
nhum Município tenha Menos de 9 vereadores 
cano já é da Constituição Federal e que 
ate 30-  mil habitantes não tenha mais do 
que 11 tatbem; os municípios de 30. a 50 
mil habitantes possam ter não menos de 11 
e não mais de 13, mas sim a Lei -Orgénica 
definir entre 11 e 13 o que e que eles de-
sejam ter  cam  a participação da comunidade 
na decisão porque e assim que prevê a 
Constituição Federal no seu Capitulo 4° da 
Organização dos Municípios, e sucessiva-
mente estabelece princípios básicos onde 
ainda a Constituição do Município, que é a 
Lei OrgAnica, possa definir as normas que 
é o número especifico de vereadores para 
cada município. 

Faço essa ponderação para debate,.su-
jeito a debater  can  Vossa Excelência. 

0 SR.  ANTONIO  ANN1BFI1LI - Deputado  Pauli- 
no, eu acho que nós não poderemos dei-

xar â vontade do vereador para que fixe o 
número de representantes. Vossa Excelência 
já pensou se a Assembléia... que-a Consti-
tuição Federal, que regula a participação 
do número de Deputados por Estados, se 
deixar para nós definir o número de Depu-
tados Estaduais com assento nesta Casa-. 
Vossa Excelência já pensou quantas propos-
tas partiriam, uns moralizando demais, ou-
tros querendo exagerar demais, mas não fi-
caria bem para-nós. 

Então, eu acho que nós,  can  a repre-
sentagão que temos no Estado e que já sem-
pre definimos essa ponderação, e que infe-
limmente no ano passado foi roubado esse 
nosso direito, eu acho que e obrigação 
nossa definir. 

0 SR. PAULINO DELAZERI - Deputado Annibel- 
li, permita-me Senhor Presidente, con-

tinuar esse diálogo com o Deputado Anni-
belli dizendo que nós não estamos deixando 
que as Câmaras Municipais estabeleçam o 
número de vereadores A vontade. Existem 
princípios na Constituição Federal que nós 
estamos estreitando ainda mais esses prin, 
cipios para que não possa ultrapassar o n°  
de 11 vereadores, por exemplo, =Municl-
pio que tenha 30 mil habitantes, que não 
possa passar de 70, digo de 15 vereadores, 
no ,município que tenha 70 mil habitantes. 
Nós' estamos definindo alguns preceitos te:  
alguns princípios. E o... eu acredito,Le-
putadd, na responsabilidade das Câmaras de 
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Vereadores e principaItente dos Srs. Ve-
readores, porque- eles estão muito rriAls do 
que nós sujeitos A pressão da opinião 
pública e e muito importante que a opinião 
pública, nesse  moment:),  passe taMbem a in,-
fluenciar nas decis6es do Poder mnis de-
mocrátido que existe que é o Poder Legis-
lativo. Por isso nós não estamos 'deixando 
toda margem para o município legislar e 
não estamos retirando a,aUtonomia munici-
pal,. estamos criando critérios básicos on-
de eles vão normatizar  cam  a responsabili-
dade.  que tem. E não vem Deputado, fugir 
das regras estabelecidas pelo Deputado 
Calto Quintana. Não foge muito.  SO  que nós 
não ferimos. E Deputado quero dizer msis 
uma coisa, tenho acompanhado os seminé, 
rios, os encontros dos vereadores sobre 
Lei Orgânica de Municípios que eles já es-
tão se preparando para elaborar esse docu-
mento tão importante e :todos encontros 
eles tem lutado e tem defendido a bandeira 
da autonomia dos municípios. A pouca mar-
gem que eles tem para legislar eles querem 
ter esse direito. E se nós aqui normati-
zarmos nós estamos retirando o direito dos 
vereadores de se pronuciarem sobre uma ma-
teria de tão grande importância.. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para discutir) 
Sr. Presidente, Srs. Deputados. Houve 

um consenso de lideranças no intervalo 
aberto por Vossa Excelência, de que nós 
voltaríamos â matéria pare, discutirmos e 
votarmos as 3 emendas ou apenas uma delas, 
em função de um entendimento, ou  dues,  e o 
Parecer, do nobre Deputado  Gait()  Quintana. 
A sugestão que está sendo feita pelo Depur-
tado Paulino Delazeri ela não pode ser 
submetida a votação. Ou nós aprovamos as 
emendas ou rejeitamos as emendas. Ele po-
derá apresentar uma emenda na próxima eta-
pa dos trabalhos constitucionais. Se não 
perderemos tempo apenas discutindo aquilo 
que jamais  sera  votado nesta etapa. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Eu tenho uma suges- 
tão. A Assembleia Estadual Constituin-

te pretende inclusive, conforme em contato  
can  alguns Srs. Parlamentares, ate alterar 
alguma coisa daquilo que está aqui. E o 
Deputado Antônio Annibelli, Orlando Pessu-
ti e outros tantos pretendem ver, devido â 
grande ansiedade que isto gera nas pró-
pries  Câmaras de Vereadores de que seja 
aprovado embora possa alterar. E o Deputa-
do Paulino levanta uma questão que tambem 
é pertinente. E eu acredito Deputado Pau-
lino  que seria facílimo de solucionar na 
3q- fase da discussão apenas  can  uma emen-
da de Vossa Excelência mesmo. Porque eu 
entendi o espirito que Vossa Excelência 
quer dizer. Nós poderíamos colocar, por 
exemplo, de 50 mil e um a 70 mil habitan-
tes, onde consta aqui de 50 mil e um a 70 
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mil habitantes, 15 vereadores. Bastaria 
uma emenda ate 15 vereadores que matava a 
questão. 

O SR. PRESIDENTE - (Basilio Zanusso)  Eh-
cerrada a discussão, vamos colocar 

em votação as emendas 246 e 800. 

O SR.- HAROLDO FERREIRA (Para encaminhar) 
Sr. Presidente, o Nobre Relator Depu-

tado Caito Quintana em função da complexi-
dada dessa matéria e da responsabilidade 
que temos sobre nossos odbros como colocou 
o Deputado Paulino Delazeri, não deu pare-
cer A emenda e mais uma vez, de forma lou-
vável, deixou em aberto. EU acho que nós 
podemos fazer aqui, nesta Casa um acordo  
politico,  englobando as lideranças e todos 
os Deputados da Comissão  Constitutional,  
onde se pudesse vir  can  uma proposta al-
ternativa e  al  a rigor, apesar do que co-
loca o Deputado Edmar, poderiamos politi-
camente definir uma outra proposta a ser 
aprovada dentro dos principios que coloca 
o Deputado  Paulin°  Delazeri. Entendo que 
dal não estariamos, de forma nenhuma, 
gislando sobre a questão municipal, de 
competência do municipio, estariamos nos 
atendo ao papel do Constituinte Estadual, 
de acordo  cam  o que preceitua a Constitui-
ção Federal. 

Coloco sob apreciação, neste encami-
nhamento, a possibilidade de termos, poli-
ticamente, uma proposta de consenso que 
satisfaça todas as necessidades. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu-
tado  Harold°,  foi em função disto que 

o Deputado Edmar apresentou proposta. Que 
o plenário decidiu em manter estas emendas 
para uma data oportuna nesta fase de apre-
ciação das emendas.  Can  a aprovação, • per-
mita-me dizer, na forma que está posta 
aqui, porque para'mim é um parecer, não 
deixa de ser, que resulta numa proposta do 
Relator. 2 mais do que uma sugestão. Mas 
cria uma perspectiva muito grande entre os 
Vereadores. Ha uma repercussão muito gran-
de da apreciação desta matéria hoje,  can  a 
possibilidade de ser alterada futuramente. 
Por que alterar-se futuramente se podemos 
deixar para depois? EU concordo plenamente 
e submeto A apreciação de Vossa Excelência 
esta colocação muito oportuna do Deputado  
Harold°,  que coincide  cam  o Deputado Edmar 
e que volta. Nós já decidimos antes. Ape-
nas o Deputado Annibelli voltou a solici-
tar que esta Comissão apreciasse estas 
emendas mas como coloca o Deputado Harol-
do, se nós, e oTeputado  Paulin°,  parece 
que não caminhamos muito, poderemos achar 
um consenso, na oportunidade da discussãO 
que se avizinha nas próximas,sesaties.„ 

0 SR. ORLANDO PESSUTI .(*a ordem) - 
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Sr. Presidente. Entendemos  quo  não há o 
que ficar mais discutindo sabre o assunto. 
Temos a emerida:246:e a emenda 800 que tra-
tam do  primer°  de VereadoreS  *le  sará esta-
belecido de acordo  QOM  o que se pretendem 
estas duas emendas. E a emenda 245 que 
procura assegurar para que este dimero se-
ja aplicado, este ninero de Vereadores, 
seja aplicado ainda na atual Legislatura. 
E para isto a emenda 245 é para DiSposi-
Oes Tibansitóriaz.. 

Não Vejo nada de errado e nada do que 
temer se amanhã ou depois quando este pro-
jeto voltar ao plenário nós, os integran-
tes deste Poder Constituinte, entendermos 
que algumas coisa que foi votada não seja 
o Mais correto, revermos a posição. 0 que 
não podemos é ficar aqui protelando e pro-
telando. Existe a emenda 246 e a emenda 
800, existe uma proposta substitutiva, 
chamaremos assim, do Deputado Calto, nosso 
Relator, que modifica em alguma coisa os 
termos da 246 e da 800 que nada nos ame-
dronta  an  votar este parecer do Relator e 
amanhã ou depois, em plenário, numa melhor 
avaliação, numa melhor clareza do assunto, 
nós podemos modificar. 

Nós sabemos que o projeto da Consti-
tuição Federal teve algumas emendas, que 
depois foram aprovadas, e retiradas, e que 
voltou; Não tem nada demais isto. Estamos 
aqui exercitando o nosso direito e o nosso 
pensamento de votarmos aquilo que achamos 
mois conveniente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Depu-
tado Ffter  can  a palavra. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, estamos realmente 

diante de um quadro um tanto quanto cam-
plicado. Acredito que se houver a concor., 
dência do Relator, ele pode verbalmente 
transformar o que é agora una sugestão,  am  
substitutivo. Ai esta Comissão Vai votar 
um substitutivo apresentado pelo Relator. 
Continuo discordando de votação de suges-
tAo, porque na frente teremos problemas 
mais sérios. Agora, se não houver este po-
sicionamento... 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Miss  é 
s  um substitutivo. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Ele fala em  au,-
gestão. Se ele falar que é um substi-

tutivo, então vamos votar um substitutivo 
do Relator. E eu votarei  can  o substituti-
vo do Relator. 

O SR. CA1TO QUINTANA - Proponho, para a 
sessão de amanhã, antes de votarmos e 

acho que contenta os Deputados  can  as co-
locagaes que foram feitas, só proponho que 
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amanhã antes de votarmos o Artigo 29, que 
o relator traga o Substitutivo  can  a pro-
posta apresentada agora cano sugestão e 
Incluindo, Inclusive, é a preocupação do 
Deputado PaUlino Delazeri, alterando, co-
locando aqui, por exemplo, de 15.001 a 30 
mil até 11 vereadores e ai colocamos... 

0-SR.-ANTONIO  ANN1BELLI - Senhor Presiden-
te, eu discordo da maneira... 

O SR. ALGACI TOLIO - Vamos a votação, Se-
nhor Presidente. 

O SR. RELATOR (Calto Quintana)- Deputado 
Annibelli, votamos amanhã de manhã. 

O SR.  ANTONIO  ANNIEFLLI - Solicito ao 
Deputado Algaci nlio que mantenhamos 

nossas posigbes e possamos defender as 
nossas ideias. 

O SR. ALGACI 110LIO - Ninguém esta proi-
bindo, apenas foi dito que o Presiden-

te coloque em votação. 

O SR.  ANTONIO  ANNIBELLI - Mas Vossa Exce-
lência não é o tutor do Presidente... 

O SR. -ALGACI TOLIO - Ninguem este dizendo 
que é ou não e, apenas estou pedindo 

que o Presidente coloque em votação. 

O SR.  ANTONIO  ANVIBELLI - Eu não queria 
entrar no debate... 
(vozes paralelas). 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA - Permite um apar-
te, Deputado? 

O SR.  ANTONIO  ANNIBELLI - 0 que não posso 
aceitar, Senhor Presidente, é que De-

putados que se preocuparam  can  a matéria 
do  Art.  17, que tiveram o trabalho e a de-
dicação de apresentar uma sugestão que se-
jam, a cada novidade que aparece, nos Ar-
tigos que o Relator deu o Parecer, que a 
cada hora aa resolva: não, vou apresentar 
a sugestão a salamOnica ou alguma coisa... 
quando não me preocupei em apresentar no 
período, discutir, reapresentar.  Etta)  va- 
mos ficar a cada... eu me proponho em a 
partir de amanhã, .a cada sugestão que ti-
ver aqui anelar ou não deixar sair mais... 

(vozes paralelas). 
0 que vale o trabalho, a dedicação do 

Deputado? Existem as EMendas e estão  al.  
Viemos aqui para discutir, votar e procu-
rar aclarar. 

Agora, se a emenda a cada instante for  
can  a sugestão de um Dépdtado for de'aite-
rar um Artigo tal, tal... então nãO vamos 
votar e encerremos os trabalhos e vamos 
para casa. 

Curitiba, segUnda, dm 26.06.89  
O Sr. Rim nr Tni-z Costa- (Aparte) 	Eu es- 

tava solicitando: um aparte ao Deputado 
Annibelli para fazer Um apelo ao nobre De-
putado para que concordasse  cam  essa pro-
posta do Relator, porque vindo amanhã esse 
substitutivo do Relator, que é uma posição 
política da Casa, vai conciliar os inte-
resses que estão sendo discutidos, pois do 
contrário teremos que fazer uma opção  en,  
tre a Emenda 246 e a 800. A 800 este ao 
arrepio da Lei Federal em qUe pese ser da 
lavratura do Eminente Deputado, meu campa 
nheiro„ Luiz Alberto Martins de Oliveira, 
e 246 ao que  tuck)  indica no faz o con-
senso da Casa. 

Data° acho que e plenamente possível 
nós, agora, fazermos uma composição polí-
tica em torno do relator e votarmos um 
substitutivo amanha as 09:00 horas, em 
ponto - eu estarei aqui antes das 9. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Até 
porque o Parecer do Senhor Relator en-

globa as emendas e não é possível que se 
vote da forma em que este. 

O SR. ALGACI TOLIO - (Pela Ordem)- S para 
dizer que nos preocupa esta situação e 

do mesmo modo penso cano o Deputado  Pauli-
no Delazeri. Temos acompanhado congressos 
de Vereadores e eles  tan  lutado pela auto-
nomia e inclusive quando o Presidente des-
ta Casa, Deputado  Anibal  Khury, esteve no 
Congresso de Vereadores, recentemente em 
Curitiba, foi muito questionado a respeito 
da autonomia dos municípios. E o Presiden-
te foi bem claro dizendo que a Assembleia 
Constituinte respeitará esta autonomia dos 
municípios. Voumnis alem ainda, pela ma-
nhã falei que havia um processo no Tribu-
nal Eleitoral aqui em Curitiba,  can  rela-
ção à  Camara  Municipal de Curitiba  can  re-
lação ainda As atimas eleig5es. Vai ser 
votado e julgado na próxima quinta-feira. 

Então por que apressarmos uma decisão 
quando nós podemos  can  mais tranqüilidade 
mais no final desta Comissão elaborarmos 
um projeto que possa atender a todos os 
municípios e não aos interesses de um ou 
de outro Deputado. Porque pelo que pude 
sentir agora se da mesma maneira o Deputa-
do; Annibelli fala que eu quero ser um sen-
sor, ele me perece não querer permitir aos 
outros Deputados e Constituinte, de repen-
te, colocar um substitutivo que venha ser 
de entendimento de todas as Lideranças. 

Parece-me que  he  muita pressa, muito 
interesse em ser o pai da criança, quando 
o pai da criança é toda uma Constituinte e 
não é apenas um Deputado. 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Para discutir, Se-
nhor Presidente. 



Curitiba,. segunda, em 26-X6..89 
0 SR. FRESIDENTE 	Zanusso) - Para 

discutir, Senhor Deputado Nereu Nas-
signan. 

0 SR.  ANTONIO  ANNIBPLT,T - Senhor Presiden- 
te, não aceito as ponderagbes do Depu-

tado Algaci Taio que pai da criança, o 
que e pai da criança e sério quem tem fi-
ihos, quem sabe o que e um lar, isto é Se-
riedade. Agora, eu não admito demagogia 
barata aqui neste Plenário. Eu abro mão de 
qualquer coisa que tiver o meu  name,  em 
prol da moralidade, da seriedade, da dedi-
cação, da honra e não da mentira ou da ba-
julação ou de querer aparecer. 

Eu retiro, em prol da unanimidade, do 
consenso desta Casa que eu sempre mantive, 
acima de tudo, a moralidade e o interesse 
do Estado. E não como o Deputado Algaci 
Taio que quer esperar o Tribunal julgar. 
Se nós formos esperar, vai ter tanta coita 
que o Tribunal julga, que não julga, que 
podemos ate amanhã não sermos mais Deputa-
dos. 

0 SR. PRESIDENTE (RAsilio Zanusso)  Can  a 
palavra o Deputado Nereu Massignan. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Eu ouvi atentamen-
te a argumentação do ilustre Deputado  

Paulin°  Delazeri. 
Confesso que não tinha me apercebido 

de que realmente a Constituição faz um re-
ferencial, dando uma certa autonamia As 
Câmaras de vereadores. E, no momento em 
que argumentava e antes também, quando es-
tudava a proposta, eu chegava a contestá-
-la. , 

Mas, aprofundando os argumentos dele, 
na verdade tem razão. 0 artigo 29 é muito 
claro nisso, porque faz referencial 4 lei 
complementar, 4 Constituição Federal e A 
constituição dos respectivos Estados, como 
principio. E nós aqui estamos estabelecen-
do normas definitivas. 

Então, o próprio Relator. Deputado Cai-
to Quintana captou, entendeu estas ponde-
rages,  que elas não donflitam  an  absoluto 
com a proposta dos Deputados Pessuti e An,. 
nibelli. 

Ao que me consta, devemos estabelecer 
o limite máximo e o mlnimo. Então, na pro-
posta do substitutivo do Relator, Ate 15 
mil habitantes, o  minima  de 9 vereadores. 
Como está ali e como está no Anteprojeto. 
A partir dai  vamps  fixar o máximo. Ate um 
n X de habitantes,o número máximo de ve-
readores daqueles municipios, será de 15. 
E colocar um parágrafo, um artigo Ou um 
inciso dizendo que compete As câmaras  mu-
nicipals,  através da sua lei complementar, 
definir o nrimero de integrantes da .sua Câ-
mara de Vereadores, que poderá ser o n6Me-
ro  minim°  cano poderá ser o máximo ou in-
termediário. Mas e uma questão  an  respeito  
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a autonomia e  an  divisão do ônus  politico  
e do anus  politico  deste assunto, que os 
vereadores tambem assumam as suas respon-
sabilidades. 

0 que eu tenho ouvido é o seguinte: 
que os Deputados estão querendo aumentar o 
seu número de vereadores, porque isso os 
beneficia nas campanhas. R aquela visão 
distorcida, ai fora, de que o Deputado tem 
interesse  an  aumentar isso. E se nós fi-
xarmos desde já o número de vereadores pa-
ra cada municipio, a critica  an  relagio a 
isso, a visão distorcida que se faz  la  fo-
ra recairá apenas nos 54 Deputados, quando 
na verdade  al  e uso então o argumento dos 
vereadores, o que eles têm que ter autono-
mia na sua lei orgánica, devem ter. 

Então, a atribuição, a responsabilida-
de e a competência de fixar os integrantes 
do  Paler  Legislativo Municipal serão as 
Câmaras de Vereadores, havendo uma limita-
ção, que é necessária, a meu ver. 0 número 
máximo. Agora, se a Câmara adotar o número 
máximo, é de responsabilidade dela. Se ela 
adotar o número minimo, é responsabilidade 
dela. R a forma de  co-participação e de 
solidariedade do vereador  can  o Poder Le-
gislativo, que hoje está aqui decidindo 
assunto de tamanha Importância. 

O SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente, eu 
sugiro uma vez mais, porque eu acho 

que nós estamos muito próximos de um en-
tendimento,atendendo todas as solicita-
Oes, pertinentes todas as colocag5es. Eu 
me proponho de que este Parecer que foi 
como sugestão, amanhã pela  manila  eu o tra-
ga como um substitutivo das emendas, nos 
mesmos termos que está aqui e acatando, 
inclusive, a sugestão do Deputado Paulino 
Delazeri, de fixar ate tantos vereadores, 
o que não entraria na autonomia da  Camara,  
porque a  Camara  poderia determinar menos 
ou mais, mas até aquele limite. E atende-
ria também a proposta dos Deputados Orlan-
do Pessuti e AntOnio Annibelli, e resolve-
riamos uma questão. 

Amanhã, antes de votarmos o artigo 29, 
votariamos esta, do artigo 17, e eu tenho 
plena certeza que,  can  consenso de todos 
os integrantes da Comissão Constitucional. 

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI - EU queria 
comunicar a Vossa Excelência que no 

serviço de protocolo 5849, o oficio da li-
derança do PRN ao Deputado Presidente da 
Assembléia Constituinte Estadual desde 
sexta-feira, onde pede a Vossa Excelência 
a indicação da Deputada  Amelia  Hruschka 
como membro participante da Comissão 
Constituinte Estadual na qualidade de Li-
der da Bancada do PRN.  conforme determina o  
art.  14, § 30, do Regimento Interno da 
Constituinte Estadual. 
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Estou encaminhando a Vossa Excelência 

o oficio 011, que diz o seguinte.  (LE):  
"Sr. Presidente, pelo presente solici-

tamos a Vossa Excelência indicação da 
Deputada  Amelia  Hruschka como membro par-
ticipante da Comissão Constituinte Este,-
dual...,  (le  oficio 011). 

Era s6, Sr. Presidente. 

0: SR. ORLANDO PESSUTI - (Pela Ordem) Con- 
sulto Vossa Excelência se poderei fa-

zer Uso da palavra nesse instante para dar 
ciência aos nobres parlamentares de coMO 
se encontra no presente instante o movi-
mento dos sojicultores. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Me pa-
rece que o assunto é da maior relevân-

cia, mas não diz respeito aos objetivos 
desta Comissão, que são especificos. 

0 SR. ORLANDO PESAYTI' Então, me coloco A 
disposição doe Deputados Estaduais que 

tiverem interesse *6 toOlar conhecimento de 
como se encontra no petente momento o mo-
vimento da soja. Que,:eetamos aqui  cam  uma 
minuta de uma contersa  ¡be  tivemos 115 pou- 

Curitiba, segunda,  en  26.06.89  
co  com o pessoal da OCEPAR, e que podere-
mos emprestá-la aos Deputados interessados 
em saber como esta o Movimento. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Sua 
proposta é 

0 SR. PEDRO TONE= - (Pela ordem) Eu que- 
ria lembrar A Mesa desta Comissão 

Constitucional, as) relator, que nós esta-
mos esgotando a matéria apreciada nas li-
deranças e que esta na hora de irmos.pla-
nejando um novo bloco de emendas onde te-
remos que apreciá-las nas.liderangas. En-
tão, acho que amanhã teremOs que prever 
uma reunião das lideranças, possiveImente 
a tarde, para que possamos ter matéria pa- 
ra deliberar na Comissão Constitucional. 

0 SR. PRESIDENTE .(Basilio Zanusso) - Opor- 
tuna a observação de  llama  Excelência. 

Encerrada a presente sessão, ficando  con,  
vocada reunião para amanhã As 09 horas. 
Logo após, o Deputado Orlando PesSuti fará 
um comunicado aos Srs. Deputados. 

Levanta-se a reunião. 
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